
 
 

 
 

Proposta de Lei n.º 5/XIV/1 

Aprova o Orçamento do Estado para 2020 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Título II  

Disposições Fiscais 

 

CAPÍTULO III 

Impostos locais 

 

SECÇÃO I 

Imposto municipal sobre imóveis 

 

Artigo 228.º  

Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

O artigo 11.º-A do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua redação atual, 
adiante designado por Código do IMI, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 11.º-A 

[…] 

1 - Ficam isentos de imposto municipal sobre imóveis os prédios rústicos e o pré-

dio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente do 

sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal 

fim, desde que o rendimento bruto total do agregado familiar não seja superior a 

2,3 vezes 4,5 vezes o valor anual do IAS, tendo em consideração o número de 
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dependentes e ascendentes através de um acréscimo de 1,1 por dependente/as-

cendente ao fator multiplicador do IAS e o valor patrimonial tributário global da 

totalidade dos prédios rústicos e urbanos pertencentes ao agregado familiar não 

exceda 10 vezes 12 vezes o valor anual do IAS.  

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […].» 

 

Assembleia da República, 27 de janeiro de 2020 

 

A Deputada, 

Joacine Katar Moreira 
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